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EMBARGOS  DECLARATÓRIOS. ALEGAÇÃO   DE
INOBSERVÂNCIA  DO  ART.  7º,  INC.  II,  DA  LEI  Nº
12.016/09.  INTIMAÇÃO  DO  ESTADO  DA  PARAÍBA
REALIZADA.  INOCORRÊNCIA  DE  OMISSÃO.  

PREQUESTIONAMENTO DOS ARTIGOS ELENCADOS
NAS INFORMAÇÕES DO  MANDAMUS.  ACÓRDÃO QUE
ENFRENTOU TODA A MATÉRIA SUBMETIDA À ANÁLISE
DO ÓRGÃO. DESNECESSIDADE DE ENFRENTAMENTO
ARTIGO  POR  ARTIGO  DO  QUE  ALEGOU  A  PARTE.
PRETENSÃO  DE  REEXAME  DO  JULGADO.
INADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS
DO  ART.  535  DO  CPC.  APLICAÇÃO  DE  MULTA
REQUERIDA  PELA  EMBARGADA.  INEXISTÊNCIA  DE
INTUITO  PROCRASTINATÓRIO  QUE  ENSEJA  A
FIXAÇÃO DA PENALIDADE. REJEIÇÃO.

Os embargos de declaração constituem recurso de rígidos
contornos  processuais,  consoante  disciplinamento  imerso
no artigo 535 do Código de Processo Civil, exigindo-se, para
seu acolhimento,  que estejam presentes  os  pressupostos
legais de cabimento.

Os  argumentos  do  embargante  não  são  suficientes  a
demonstrar  a  omissão  que  aponta  existir  no  decisum
embargado.
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Inocorrentes  as  hipóteses  de  omissão,  contradição,
obscuridade  ou  erro  material,  não  há  como  prosperar  o
inconformismo,  cujo  real  intento  é  a  obtenção  de  efeitos
infringentes.

O Juiz  deve  se  pronunciar  sobre  todos  os  temas
controvertidos da causa; não estando obrigado, entretanto,
a responder ponto a ponto, todas as alegações das partes,
que se irrelevantes, podem ser repelidas implicitamente.

Inexistindo intuito procrastinatório no manejo dos embargos
declaratórios, não há que se falar em aplicação da multa do
art. 538 do Código de Processo Civil.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Seção Especializada Cível  do Tribunal de
Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade,  REJEITAR  OS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  embargos  declaratórios  (fls.  93/98)  opostos  pela
PBPrev-Paraíba Previdência contra acórdão, fls. 69/82, que, à unanimidade,
concedeu a segurança, para determinar que a autoridade coatora implante no
benefício  previdenciário  da  impetrante  o  adicional  de  representação  nos
mesmos valores pagos aos integrantes do Grupo Ocupacional Polícia Civil, em
atenção ao disposto no art. 3º, § 2º, da EC nº 41/2003 e art. 6º da Lei Estadual
nº  9703/12, retroagindo o su pagamento à data de impetração do presente
Mandado de Segurança.

Apoiada  no  art.  535,  inciso  II,  do  Código  de  Processo  Civil,
sustenta a embargante, que o édito judicial combatido incorreria em omissão,
consubstanciada em dois pontos essenciais: “Ausência de intimação do órgão
de representação judicial da pessoa jurídica interessada, nos termos do art. 7º,
II, da Lei nº 12.016/09 e o não enfrentamento do pedido de prequestionamento
formulado pela autoridade impetrada em suas informações”.

Instada  a  manifestar-se  nos  autos,  a  embargada  ofertou
contrarrazões (fls. 105/111), pugnando pelo não acolhimento dos aclaratórios
e, em consequência, aplicação da multa prevista nos arts. 18 e 538 do CPC,
por serem procrastinatórios.

 
É o relatório.

VOTO

Juiz Ricardo Vital de Almeida
2



Embargos de Declaração nº 2004624-79.2014.815.0000

Os embargos de declaração merecem ser rejeitados.

É que o simples descontentamento da insurgente com o julgado
não tem o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, oportunos
apenas para o seu aprimoramento, mas não a sua modificação que, só muito
excepcionalmente, é admitida.

Aponta  a  embargante,  em  primeiro  lugar,  omissão  quanto  à
ausência de intimação do órgão de representação judicial da pessoa jurídica
interessada, nos termos do art. 7º, II, da Lei nº 12.016/09.

Ocorre que, da análise do caderno processual, força convir que a
intimação  do  ente  foi  realizada,  conforme  mandado  juntado  à  fl.  43,  não
havendo  razão  para  maiores  discussões  a  seu  respeito.  Atente-se  que,
posteriormente  ao  julgamento,  foi  anexada  petição  do  Estado  da  Paraíba,
manifestando-se  nos  autos,  não  havendo prejuízo  ao impetrado  que  possa
inquinar o julgamento.

De  outra  vertente,  a  respeito  da  apontada  ausência  de
explicitação  de  todos  os  dispositivos  prequestionados  pela  embargante,
igualmente não merece guarida, eis que o magistrado não está obrigado a se
pronunciar sobre todas as questões suscitadas pela parte,  maxime quando já
tiver decidido a questão sob outros fundamentos, valendo acrescentar que não
cabe ao tribunal,  que não é órgão de consulta,  responder  a  'questionários'
postos  pela  parte  sucumbente,  que  não  aponta  de  concreto  nenhuma
obscuridade, omissão ou contradição no acórdão. 

Assim,  não  houve  omissão,  obscuridade  ou  contradição
substancial na apreciação da controvérsia jurídica central, segundo estabelece
o art.  535,  do  CPC,  não se  mostrando mister  que esta  Seção proceda ao
pontual  enfrentamento de todos os argumentos pelas partes articulados em
prol da procedência ou improcedência dos pedidos.

Pertinente, no que concerne, nota ao art. 535, do CPC, referida
por  THEOTÔNIO  NEGRÃO,  in  Código  de  processo  civil  e  legislação
processual em vigor. – 35ª ed. atual. até 13 de janeiro de 2003. – São Paulo:
Saraiva, 2003, p. 592, nos seguintes termos:

“Art. 535: 2a. Nos embargos de declaração, o órgão 
julgador não está obrigado a responder:

(...)

Em  suma,  “o  órgão  judicial,  para  expressar  a  sua
convicção, não precisa aduzir comentários sobre todos
os  argumentos  levantados  pelas  partes.  Sua
fundamentação  pode  ser  sucinta,  pronunciando-se
acerca do motivo que, por si só, achou suficiente para a
composição  do  litígio” [STJ-1ª  Turma,  AI  169.073-SP-
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AgRg,  rel.  Min.  José  Delgado,  j.  4.6.98,  negaram
provimento,  v.u.,  DJU 17.8.98, p. 44).  No mesmo sentido:
RSTJ 148/356, RJTJESP 115/207].” 

Dessa forma, percebe-se não ter a embargante se conformado
com a  fundamentação  contrária  da  decisão  colegiada  em relação  às  suas
pretensões e, para tanto, lançou mão dos declaratórios de maneira totalmente
infundada, sob a alcunha de omissão, tentando, apenas, rediscutir o feito. 

Logo,  não  poderão  ser  acolhidos  estes  embargos,  mormente
porque  “constituem meio  inidôneo  para  reexame  de  questões  já  decididas,
destinando-se tão-somente a sanar omissões e a esclarecer contradições ou
obscuridades” (Ac. unân. da 7ª Câm. do TJRJ de 12.6.84, em Embs. de Decls.
na Apel. 31.858, Rel. Des. Ferreira Pinto − Apud ALEXANDRE DE PAULA, in
op. cit., pág. 2194, n. 188, 6. ed., Saraiva, 1994).

Nessa senda, vê-se não subsistir qualquer irregularidade no que
concerne ao pleito  de existir  omissão no julgado,  tendo este,  tão  somente,
acolhido posicionamento diverso do sustentado pela embargante.

Igualmente  é  de  ser  observado que  nem mesmo para  fins  de
prequestionamento  se  pode  desejar  repisar  os  argumentos  que  restaram
repelidos pela fundamentação desenvolvida na decisão.

Como disse,  os  embargos  de  declaração  devem  se  limitar  às
condicionantes contempladas no art. 535 do Código de Processo Civil, quais
sejam,  a  existência  de  omissão,  obscuridade  ou  contradição.  Do  contrário,
transmudar-se-iam os embargos  declaratórios  de instrumento  de integração
das decisões judiciais em sucedâneo de recurso, pois se possibilitaria, acaso
tal acontecesse, promover o rejulgamento da causa já definida. 

Por fim, deixo de aplicar a multa pleiteada nas contrarrazões, por
não  vislumbrar,  na  espécie,  intuito  procrastinatório  com  o  manejo  dos
aclaratórios.

Ante o exposto, não havendo qualquer ponto sobre o qual deva
pronunciar-se,  REJEITO  os  presentes  embargos  de  declaração,  sem
aplicação de multa.

É o meu voto.

Presidiu a sessão, com voto, o Exmº.Des. Leandro dos Santos.
Participaram  do  julgamento,  além do  relator,  o  Exmº.  Dr.  Ricardo  Vital  de
Almeida (juiz convocado para substituir a Exmª. Desa. Maria de Fátima Moraes
Bezerra Cavalcanti), o Exmº. Des. José Ricardo Porto e o Exmº. Des. Oswaldo
Trigueiro  do  Valle  Filho.  Ausente,  justificadamente,  o  Exmº.  Des.  Abraham
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Lincoln da Cunha Ramos. Ausente, momentaneamente, a Exmª. Desa. Maria
das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira. Presente à sessão a Exmª. Drª.
Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Seção  Especializada  Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 18 de março de 2015.

Juiz Ricardo Vital de Almeida
 RELATOR

Juiz Ricardo Vital de Almeida
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